
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1905420 - SP (2021/0162492-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : OSMAR NUNES MENDONÇA - SP181328
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE FORA DE 
SERVIÇO. AMPUTAÇÃO DA PERNA ESQUERDA. 
REVALORAÇÃO DE PROVA. POSSIBILIDADE. INVALIDEZ 
PERMANENTE PARA TODO E QUALQUER TRABALHO. 
CONSTATAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
RECONHECE EM FAVOR DO AUTOR O DIREITO À 
REFORMA MILITAR. MANUTENÇÃO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada em desfavor da 
União, na qual o autor pleiteia sua reforma ex officio, com valor do 
soldo do posto hierarquicamente superior ao ocupado na ativa ou, 
sucessivamente, com valor do posto então ocupado, em virtude de 
incapacidade decorrente de acidente sofrido durante a prestação do 
serviço militar obrigatório, que culminou na amputação de sua 
perna esquerda.
2. O Tribunal de origem reformou a sentença a fim de julgar 
parcialmente procedente o pedido autoral, sob o fundamento de que 
a incapacidade tão somente para o serviço militar já seria suficiente 
para assegurar a reforma pleiteada pelo autor, no mesmo grau que 
ocupava quando no serviço ativo das Forças Armadas.
3. Na análise sistemática do ordenamento jurídico – in casu, as 
disposições contidas nos arts. 106, II, 108, VI e 111, II, da Lei 
6.880/1980, que disciplinam a hipótese de reforma ex offício do 
militar considerado incapaz não apenas para o serviço castrense 
mas também para qualquer trabalho –, "deve-se sempre observar a 
primazia do art. 5º da LINDB, segundo o qual, na aplicação da lei, 
'o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências 
do bem comum'" (REsp n. 1.725.845/RS, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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16/11/2018).
4. A partir da intepretação dos arts. 106, II, 108, VI, e 111, II, da 
Lei 6.880/1980, a Corte Especial deste Superior Tribunal firmou o 
entendimento no sentido de que o militar temporário não estável 
terá direito à reforma militar nas seguintes situações: (1) quando 
considerado incapaz apenas para o serviço militar, se comprovar o 
nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação das 
atividades castrenses; (2) quando o acidente ou a doença, moléstia 
ou enfermidade não tiver relação de causa e efeito com o serviço, a 
Lei faz distinção entre o militar com estabilidade assegurada e o 
militar temporário, sem estabilidade, de sorte que: (a) os militares 
com estabilidade assegurada terão direito à reforma ex officio ainda 
que o resultado do acidente ou da moléstia seja meramente 
incapacitante; (b) os militares temporários e sem estabilidade terão 
direito à reforma apenas se forem considerados inválidos tanto para 
o serviço militar como para as demais atividades laborativas civis; 
(c) se o militar temporário, não estável, for considerado incapaz 
somente para as atividades próprias das Forças Armadas, é cabível 
a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o 
art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento, 
o Decreto n. 57.654/1966. Confiram-se os EREsp n. 1.123.371/RS, 
relator para acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 12/3/2019.
5. "Consoante a jurisprudência do STJ, 'por ser o juiz o 
destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do conjunto 
probatório carreado aos autos', motivo pelo qual "não está o 
magistrado adstrito ao laudo pericial realizado, visto que pode 
formar sua convicção com outros elementos ou fatos existentes nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 2.107.170/SP, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/11/2022).
6. Também é importante pontuar que, "nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 
preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera 
revaloração jurídica das provas e dos fatos. 'Exige-se, para tanto, 
que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 
incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja 
delineada a nova apreciação jurídica.' (AgInt no AREsp n. 
1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018)" (AgInt no REsp 
n. 1.932.977/AL, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).
7. Para fins de aferição da eventual invalidez do militar, devem ser 
levados em conta não apenas seus aspectos físicos e psicológicos, 
mas também os socioeconômicos, profissionais e culturais. Nesse 
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sentido: AREsp n. 1.348.227/PR, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2018.
8. No caso concreto, a premissa contida no acórdão recorrido, no 
sentido de que o autor não se encontra incapaz para todo e qualquer 
trabalho, deve ser afastada. Isso porque, não bastasse ser a 
amputação de um membro uma hipótese de invalidez notória (
AgInt no REsp n. 1.772.772/PR, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 23/5/2019; AgInt no REsp 
n. 1.660.272/MG, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 21/9/2018; AgRg no REsp n. 
1.371.089/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 19/9/2014; REsp n. 1.388.030/MG, 
relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 1/8/2014), deve-se considerar que a 
própria União, em sua contestação, reconheceu expressamente "o 
fato de o demandante não conseguir ingressar no mercado de 
trabalho".
9. Não é possível,  sob pena de se utilizar a norma contra os fins a 
que se destina – proteção do militar que, em virtude de invalidez 
permanente, não terá mais condições de trabalhar e, portanto, 
prover o seu próprio sustento e o de sua família –, desconsiderar 
que o contexto socioeconômico em que vive o autor é 
extremamente hostil à possibilidade de incursão do mercado de 
trabalho, por se tratar de pessoa com deficiência física grave.
10. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 29 de maio de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE FORA DE 
SERVIÇO. AMPUTAÇÃO DA PERNA ESQUERDA. 
REVALORAÇÃO DE PROVA. POSSIBILIDADE. INVALIDEZ 
PERMANENTE PARA TODO E QUALQUER TRABALHO. 
CONSTATAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
RECONHECE EM FAVOR DO AUTOR O DIREITO À 
REFORMA MILITAR. MANUTENÇÃO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada em desfavor da 
União, na qual o autor pleiteia sua reforma ex officio, com valor do 
soldo do posto hierarquicamente superior ao ocupado na ativa ou, 
sucessivamente, com valor do posto então ocupado, em virtude de 
incapacidade decorrente de acidente sofrido durante a prestação do 
serviço militar obrigatório, que culminou na amputação de sua 
perna esquerda.
2. O Tribunal de origem reformou a sentença a fim de julgar 
parcialmente procedente o pedido autoral, sob o fundamento de que 
a incapacidade tão somente para o serviço militar já seria suficiente 
para assegurar a reforma pleiteada pelo autor, no mesmo grau que 
ocupava quando no serviço ativo das Forças Armadas.
3. Na análise sistemática do ordenamento jurídico – in casu, as 
disposições contidas nos arts. 106, II, 108, VI e 111, II, da Lei 
6.880/1980, que disciplinam a hipótese de reforma ex offício do 
militar considerado incapaz não apenas para o serviço castrense 
mas também para qualquer trabalho –, "deve-se sempre observar a 
primazia do art. 5º da LINDB, segundo o qual, na aplicação da lei, 
'o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências 
do bem comum'" (REsp n. 1.725.845/RS, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/11/2018).
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4. A partir da intepretação dos arts. 106, II, 108, VI, e 111, II, da 
Lei 6.880/1980, a Corte Especial deste Superior Tribunal firmou o 
entendimento no sentido de que o militar temporário não estável 
terá direito à reforma militar nas seguintes situações: (1) quando 
considerado incapaz apenas para o serviço militar, se comprovar o 
nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação das 
atividades castrenses; (2) quando o acidente ou a doença, moléstia 
ou enfermidade não tiver relação de causa e efeito com o serviço, a 
Lei faz distinção entre o militar com estabilidade assegurada e o 
militar temporário, sem estabilidade, de sorte que: (a) os militares 
com estabilidade assegurada terão direito à reforma ex officio ainda 
que o resultado do acidente ou da moléstia seja meramente 
incapacitante; (b) os militares temporários e sem estabilidade terão 
direito à reforma apenas se forem considerados inválidos tanto para 
o serviço militar como para as demais atividades laborativas civis; 
(c) se o militar temporário, não estável, for considerado incapaz 
somente para as atividades próprias das Forças Armadas, é cabível 
a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o 
art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento, 
o Decreto n. 57.654/1966. Confiram-se os EREsp n. 1.123.371/RS, 
relator para acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 12/3/2019.
5. "Consoante a jurisprudência do STJ, 'por ser o juiz o 
destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do conjunto 
probatório carreado aos autos', motivo pelo qual "não está o 
magistrado adstrito ao laudo pericial realizado, visto que pode 
formar sua convicção com outros elementos ou fatos existentes nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 2.107.170/SP, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/11/2022).
6. Também é importante pontuar que, "nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 
preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera 
revaloração jurídica das provas e dos fatos. 'Exige-se, para tanto, 
que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 
incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja 
delineada a nova apreciação jurídica.' (AgInt no AREsp n. 
1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018)" (AgInt no REsp 
n. 1.932.977/AL, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).
7. Para fins de aferição da eventual invalidez do militar, devem ser 
levados em conta não apenas seus aspectos físicos e psicológicos, 
mas também os socioeconômicos, profissionais e culturais. Nesse 
sentido: AREsp n. 1.348.227/PR, relator Ministro FRANCISCO 
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FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2018.
8. No caso concreto, a premissa contida no acórdão recorrido, no 
sentido de que o autor não se encontra incapaz para todo e qualquer 
trabalho, deve ser afastada. Isso porque, não bastasse ser a 
amputação de um membro uma hipótese de invalidez notória (
AgInt no REsp n. 1.772.772/PR, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 23/5/2019; AgInt no REsp 
n. 1.660.272/MG, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 21/9/2018; AgRg no REsp n. 
1.371.089/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 19/9/2014; REsp n. 1.388.030/MG, 
relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 1/8/2014), deve-se considerar que a 
própria União, em sua contestação, reconheceu expressamente "o 
fato de o demandante não conseguir ingressar no mercado de 
trabalho".
9. Não é possível,  sob pena de se utilizar a norma contra os fins a 
que se destina – proteção do militar que, em virtude de invalidez 
permanente, não terá mais condições de trabalhar e, portanto, 
prover o seu próprio sustento e o de sua família –, desconsiderar 
que o contexto socioeconômico em que vive o autor é 
extremamente hostil à possibilidade de incursão do mercado de 
trabalho, por se tratar de pessoa com deficiência física grave.
10. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de minha lavra assim concebida 

(fls. 463/470):
 
Trata-se de agravo interposto pela UNIÃO à decisão que inadmitiu na origem 
recurso especial manifestado com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, assim ementado (fl. 262):
 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. INCAPACIDADE PARA AS 
ATIVIDADES MILITARES. DIREITO À REFORMA. LEI 6.880/80. 
DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Hipótese dos autos de perícia médica atestando estar o autor 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, enquadrando -senas 
previsões da Lei 6.880/1980.
2. Incapacidade para toda e qualquer atividade laboral que somente é 
exigida para reforma no grau hierárquico superior.
3. Ato da Administração negando direito que não entendeu configurado 
que não caracteriza ilícito a ensejar direito a indenização por danos 
morais.
4. Recurso parcialmente provido.
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A esse acórdão foram opostos embargos de declaração, os quais restaram 
rejeitados (fls. 332/341).
No recurso inadmitido, sustenta a UNIÃO, além de dissídio jurisprudencial, 
violação aos arts. 108, III, e 111, II, da Lei 6.880/1980, ao argumento de que o 
autor, ora agravado, não faz jus à reforma militar pleiteada, pois: (a) "não há 
nexo de causal entre a patologia e a relação com a prestação de serviço" (fl. 
358); (b) o aludido art. 111, II, do Estatuto dos Militares "exige a totalidade e 
completude de invalidez para qualquer trabalho, [...] e, simultaneamente, a 
Logicidade, a relação de causa e efeito de natureza objetiva entre atividade 
militar e enfermidade, o que não há" (fl. 359); (c) "a reforma do militar de 
carreira sem estabilidade só ocorre sem nexo lógico (relação de causa e efeito) 
entre a enfermidade e a prestação do serviço militar e, simultaneamente, 
inválido para as atividades próprias da Força Armada" (fl. 375).
Nas razões do agravo, afirma que os pressupostos de admissibilidade do 
recurso especial encontram-se presentes, repisando seus argumentos.
Contraminuta às fls. 440/452.
É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.
De início, estando presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, 
passo ao exame do próprio recurso especial.
A respeito da reforma militar, ao tempo do acidente sofrido pelo autor, em 
28/10/2009, a Lei 6.880/1980 dispunha o seguinte:
 

Art. 3° Os membros das Forças Armadas, em razão de sua destinação 
constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e 
são denominados militares.
§ 1° Os militares encontram-se em uma das seguintes situações:
a) na ativa:
I - os de carreira;
II - os incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço 
militar inicial, durante os prazos previstos na legislação que trata do 
serviço militar, ou durante as prorrogações daqueles prazos;
[...]
 
Art. 106. A reforma ex officio será aplicada ao militar que
[...]
II - for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças 
Armadas;
[...]
 
Art. 108. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conseqüência de:
[...]
VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa 
e efeito com o serviço.
[...]
 
Art. 111. O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos 
motivos constantes do item VI do artigo 108 será reformado:
I - com remuneração proporcional ao tempo de serviço, se oficial ou 
praça com estabilidade assegurada; e
II - com remuneração calculada com base no soldo integral do posto ou 
graduação, desde que, com qualquer tempo de serviço, seja considerado 
inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho.
[...]

 
Interpretando esses dispositivos legais, a Corte especial deste Superior 
Tribunal, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, firmou o entendimento no 
sentido de que o militar temporário não estável terá direito à reforma militar 
nas seguintes situações: (1) quando considerado incapaz apenas para o serviço 
militar, se comprovar o nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
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prestação das atividades militares; (2) quando o acidente ou doença, moléstia 
ou enfermidade não tiver relação de causa e efeito com o serviço, a Lei faz 
distinção entre o militar com estabilidade assegurada e o militar temporário, 
sem estabilidade, de sorte que: (a) os militares com estabilidade assegurada 
terão direito à reforma ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia 
seja meramente incapacitante; (b) os militares temporários e sem estabilidade 
terão direito à reforma apenas se forem considerados inválidos tanto para o 
serviço militar como para as demais atividades laborativas civis; (c) se o 
militar temporário, não estável, for considerado incapaz somente para as 
atividades próprias das Forças Armadas, é cabível a desincorporação, nos 
termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o 
art. 140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
Confira-se a ementa desse julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E 
SEM ESTABILIDADE ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA 
AS ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO 
COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. 
CABIMENTO DA DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do 
militar temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço 
militar de comprovar a existência do nexo de causalidade entre a 
moléstia/doença e o serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex 
officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, 
destinando-se a completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas 
Qualificações Militares de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 
6.391/1976, de sorte que, o término do tempo de serviço implica no seu 
licenciamento quando, a critério da Administração, não houver 
conveniência na permanência daquele servidor nos quadros das Forças 
Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 6.880/1980), a evidenciar um 
ato discricionário da Administração Militar, que, contudo, encontra-se 
adstrito a determinados limites, entre eles a existência de higidez física 
do militar a ser desligado, não sendo cabível o término do vínculo, por 
iniciativa da Administração, quando o militar se encontrar incapacitado 
para o exercício das atividades relacionadas ao serviço militar, hipótese 
em que deve ser mantido nas fileiras castrenses até sua recuperação ou, 
não sendo possível, eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de 
efetivo serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele 
adquirirá a estabilidade no serviço militar (art.
50, IV, "a", da Lei 6.880/1980), não podendo ser livremente licenciado ex 
offício. No entanto, antes de alcançada a estabilidade, o militar não 
estável poderá ser licenciado ex officio, sem direito a qualquer 
remuneração posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço 
ativo das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, 
podendo ambos ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 
6.880/1980). O licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do 
poder discricionário da Administração Militar e pode ocorrer por 
conclusão de tempo de serviço, por conveniência do serviço ou a bem da 
disciplina, nos termos do art. 121, § 3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, 
por sua vez, será concedida ex officio se o militar alcançar a idade 
prevista em lei ou se enquadrar em uma daquelas hipóteses consignadas 
no art. 106 da Lei 6.880/1980, entre as quais, for julgado incapaz, 
definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas (inciso II), 
entre as seguintes causas possíveis previstas nos incisos do art. 108 da 
Lei 6.880/1980 ("I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção 
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da ordem pública; II - enfermidade contraída em campanha ou na 
manutenção da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente 
decorra de uma dessas situações; III - acidente em serviço; IV - doença, 
moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, COM RELAÇÃO 
DE CAUSA E EFEITO A CONDIÇÕES INERENTES AO SERVIÇO; V - 
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com 
base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO COM O SERVIÇO").
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode 
sobrevir, entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço, conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. 
Outrossim, quando o acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não 
tiver relação de causa e efeito com o serviço (art. 108, IV, da Lei 
6.880/1980), a Lei faz distinção entre o militar com estabilidade 
assegurada e o militar temporário, sem estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à 
reforma ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja 
meramente incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, 
apenas se forem considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do 
Exército como para as demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade 
definitiva para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange 
incapacidade para todas as demais atividades laborais civis) e invalidez 
(conceito que abrange a incapacidade para o serviço ativo do Exército e 
para todas as demais atividades laborais civis). É o que se extrai da 
interpretação conjunta dos arts. 108, VI, 109, 110 e 111, I e II, da Lei 
6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a 
V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço 
militar e independentemente da comprovação do nexo de causalidade 
com o serviço militar, bem como quando a incapacidade decorre de 
acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e 
efeito com o serviço militar, que impossibilite o militar, total e 
permanentemente, de exercer qualquer trabalho (invalidez total).
9. Precedentes: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
08/03/2016; AgRg no REsp 1331404/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015; 
AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014; AgRg no 
AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 
1300497/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/08/2010, DJe 14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em 
campanha ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 
6.880/1980); b) enfermidade contraída em campanha ou na manutenção 
da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma 
dessas situações (inciso II do art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente 
em serviço (inciso III do art. 108, da Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, 
moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de 
causa e efeito a condições inerentes ao serviço (inciso IV, do art. 108, da 
Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário 
não estável é considerado incapaz somente para as atividades próprias 
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do Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 
6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu 
Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/3/2019.)

 
Também é importante pontuar que, "nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 
7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. 'Exige-se, 
para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão nos 
autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 
jurídica.' (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018)" (AgInt no REsp n. 
1.932.977/AL, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/10/2021.).
No caso concreto, tira-se dos autos que o autor, ora recorrido, ajuizou a 
subjacente ação ordinária em face da UNIÃO, objetivando o benefício da 
reforma ex officio, com valor do soldo do posto hierarquicamente superior ao 
posto ocupado na ativa, ou, sucessivamente, com valor do posto então ocupado, 
em virtude de incapacidade decorrente de acidente sofrido quando se dirigia da 
respectiva unidade militar para sua residência, e que culminou na amputação 
de sua perna esquerda.
O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido autoral a partir das seguintes 
premissas fático-jurídicas: (a) a incapacidade do autor não decorreu de 
acidente em serviço, haja vista que como ele próprio declarou em "documento 
oficial nominado 'Ficha de Informações sobre Acidente cl Militar', [...] no 
momento do acidente, não estava cumprindo ordem de autoridade militar, não 
estava se deslocando a serviço, não estava em viagem imposta por 
movimentação e não estava se deslocando para a OM ou OM para residência, 
estando comprovado que o autor sofreu acidente sem causa e efeito com o 
serviço militar (documento de f 1. 88)" (fls. 198/199); (b) "a reforma, ora 
pretendida, só seria aplicável se fosse verificada a incapacidade definitiva, isto 
é, for o militar considerado inválido, impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer trabalho, conforme art. 110, § lado Estatuto dos Militares" (fl. 
200).
Conquanto não houvesse modificado a primeira premissa fixada na sentença, 
concernente à ausência de relação de causalidade entre o serviço militar e o 
acidente que vitimou o autor, entendeu o Tribunal de origem por reformá-la e, 
assim, julgar procedente o pedido autoral, pelos seguintes fundamentos: (a) o 
laudo pericial atesta que "o autor foi considerado definitivamente incapacitado 
para o serviço militar", sendo certo, ainda, que "a incapacidade do militar 
temporário restrita ao serviço das Forças Armadas não constitui óbice à 
reforma" (fl. 242); (b) "considerando a inexistência de incapacidade 
permanente para qualquer trabalho, a reforma deve, por sua vez, dar-se no 
mesmo posto que o autor ocupava na ativa" (fl. 245).
Nessa toada, a partir da revaloração jurídica do quadro fático-probatório 
delineado no acórdão recorrido, deve ser ele confirmado.
Com efeito, não há como se acolher a conclusão formulada no laudo pericial 
no sentido de que, a despeito da amputação de sua perna esquerda, não estaria 
o autor inválido para todo e qualquer serviço.
Ora, é certo que a questão envolvendo a eventual invalidez permanente de 
pessoa em decorrência de moléstia ou acidente está, em regra, associada à 
constatação pericial. Nesse sentido, mutatis mutandis:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA 
INVALIDEZ. SÚMULA 278/STJ. LAUDO MÉDICO. CONHECIMENTO 
ANTERIOR. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o "termo inicial do prazo 
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca da incapacidade laboral" (Súmula 278/STJ).
2. A "ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez depende de 
laudo médico" (REsp 1.388.030/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11.6.2014, DJe 
1º.8.2014).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.859.554/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 6/4/2021.)
 
Nada obstante, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
deve ser considerada notória - dispensando o laudo pericial - a invalidez 
permanente oriunda de amputação de membro. A propósito, os seguintes 
julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO DPVAT. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER 
PERMANENTE DA INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. FATO NOTÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. APELO NOBRE DO 
AGRAVADO PROVIDO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Consoante disposto na Súmula 573/STJ, "nas ações de indenização 
decorrente de seguro DPVAT, a ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez, para fins de contagem do prazo prescricional, 
depende de laudo médico, exceto nos casos de invalidez permanente 
notória ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado 
na fase de instrução".
2. A ciência da invalidez, que dispensa o laudo pericial, para fins de 
cobertura do seguro DPVAT, deve-se dar por fato notório (amputação 
de membro, por exemplo) ou por comprovação inequívoca, não 
havendo como presumi-la, tão somente, pelo decurso do tempo, como 
feito pelo Tribunal de origem. Necessário, portanto, o afastamento da 
prescrição.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.772.772/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 23/5/2019.) - Grifo nosso
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO DPVAT. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER PERMANENTE DA 
INVALIDEZ. LAUDO MÉDICO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL - 
IML. PRESCRIÇÃO AFASTADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência da Segunda Seção, reafirmando a exegese 
cristalizada na Súmula 278/STJ, assentou que o termo inicial do prazo 
prescricional trienal para o exercício da pretensão de cobrança da 
indenização do seguro DPVAT "é a data em que o segurado teve ciência 
inequívoca do caráter permanente da invalidez" (REsp 1.388.030/MG, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 11/6/2014, DJe de 
1º/8/2014).
2. Posteriormente, o referido órgão julgador esclareceu que, exceto nos 
casos de invalidez permanente notória (amputação de membro, entre 
outros) ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado 
na fase de instrução, a vítima do acidente de trânsito tem ciência 
inequívoca do caráter permanente de sua incapacidade na data da 
emissão do laudo médico pericial (EDcl no REsp 1.388.030/MG, julgado 
em 27/8/2014, DJe de 12/11/2014).
3. Na espécie, não obstante se possa presumir que o autor tivesse 
"ciência das consequências físicas do acidente", a ciência inequívoca "do 
caráter permanente da invalidez" decorrentes das lesões sofridas no 
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acidente automobilístico adveio a partir do laudo emitido pelo Instituto 
Médico Legal - IML, realizado em 10/11/2009.
Assim, não se tratando de invalidez permanente notória (amputação de 
membro, entre outros) ou naqueles em que o conhecimento anterior 
resulte comprovado na fase de instrução, merece ser afastada a 
prescrição.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.660.272/MG, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 21/9/2018.) - Grifo nosso
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO. INVALIDEZ. MOMENTO DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AMPUTAÇÃO 
DE MEMBRO. INVALIDEZ PERMANENTE NOTÓRIA. DECISÃO 
RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a 
decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente não configura 
negativa de prestação jurisdicional.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal local entendeu que o prazo prescricional 
em desfavor do recorrente iniciou-se quando ele completou 16 (dezesseis) 
anos de idade (2002), pois, nesse momento, sua lesão estava consolidada, 
tendo, portanto, ciência de sua incapacidade consistente na perda parcial 
da perna esquerda por conta do acidente ocorrido em 1991.
4. A consonância entre a decisão recorrida e a jurisprudência do STJ 
obsta o conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 83 do 
STJ.
5. Na espécie, o posicionamento adotado na decisão do Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a 
qual a amputação de membro configura invalidez permanente notória, 
"podendo-se presumir a ciência do caráter permanente da invalidez 
desde a data da amputação, independentemente de laudo médico" (REsp 
1388030/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 01/08/2014. p. 4).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.371.089/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 19/9/2014.) - Grifo nosso
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DPVAT. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER PERMANENTE 
DA INVALIDEZ. NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O termo inicial do prazo 
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez.
1.2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, a ciência 
inequívoca do caráter permanente da invalidez depende de laudo 
médico, sendo relativa a presunção de ciência.
2. Caso concreto: Inocorrência de prescrição, não obstante a 
apresentação de laudo elaborado quatro anos após o acidente.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 1.388.030/MG, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 1/8/2014.) - Grifo nosso

 
Nesse diapasão, considerando-se que prevalece nesta Corte o entendimento de 
a amputação de membro implica em notória invalidez, não há como subsistir a 
conclusão em sentido contrário formulado no laudo pericial.
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Logo, resta evidenciada a hipótese do art. 108, VI, da Lei 6.880/1990.
ANTE O EXPOSTO, conheço do agravo para conhecer do recurso especial, 
negando-lhe provimento.
 

Sustenta a parte agravante a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso 
concreto, ao argumento de que os julgados colacionados na decisão atacada enfrentaram 
discussão de natureza diversa daquela travada nos autos.

A tanto, assevera que (fls. 477/478):
 

Os julgados enfrentam questão relativa ao DPVAT, em situação nitidamente 
diversa, pois os autos tratam de militares, que possuem regramento e legislação 
bem específica.
Ainda que assim, na mesma situação há entendimento diverso emanado pela 
Quarta Turma desta eg. Corte, o que afasta a aplicação da Sumula 83/STJ.
Vejamos o acórdão proferido no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1859554 -
SP (2020/0020154-0), em 29/03/2021citado pela própria decisão ora agravada:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA 
INVALIDEZ. SÚMULA 278/STJ. LAUDO MÉDICO. CONHECIMENTO 
ANTERIOR. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 1. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, o "termo inicial do prazo 
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca da incapacidade laboral" (Súmula 278/STJ). 2. A 
"ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez depende de 
laudo médico" (REsp 1.388.030/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11.6.2014, DJe 1º.8.2014). 
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ). 4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido autoral a partir das seguintes 
premissas fático-jurídicas: (a) a incapacidade do autor não decorreu de 
acidente em serviço, haja vista que como ele próprio declarou em "documento 
oficial nominado 'Ficha de Informações sobre Acidente cl Militar', [...] no 
momento do acidente, não estava cumprindo ordem de autoridade militar, não 
estava se deslocando a serviço, não estava em viagem imposta por 
movimentação e não estava se deslocando para a OM ou OM para residência, 
estando comprovado que o autor sofreu acidente sem causa e efeito com o 
serviço militar(documento de f 1. 88)" (fls. 198/199); (b) "a reforma, ora 
pretendida, só seria aplicável se fosse verificada a incapacidade definitiva, isto 
é, for o militar considerado inválido, impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer trabalho, conforme art. 110, § lado Estatuto dos Militares" (fl. 
200)
Diante do cenário fático, muito embora a mazela que acometeu o autor possa 
lhe trazer infortúnios diversos, infere-se que a lesão não o incapacita para o 
serviço militar e civil, não logrando o autor comprovar os fatos constitutivos do 
direito alegado, de modo que não faz jus a reforma almejada.
 

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 482/495.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 
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agravo interno não merece ser provido.

Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada em desfavor da UNIÃO, 

em que o autor, ora agravado, objetiva o benefício da reforma ex officio, com valor do 

soldo do posto hierarquicamente superior ao ocupado na ativa ou, sucessivamente, com 

valor do posto então ocupado, em virtude de incapacidade decorrente de acidente sofrido 

quando se dirigia da respectiva unidade militar para sua residência, que culminou na 

amputação de sua perna esquerda.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido autoral a partir das 

seguintes premissas fático-jurídicas: (a) a incapacidade do autor não decorreu de 

acidente em serviço, haja vista que como ele próprio declarou em "documento oficial 

nominado 'Ficha de Informações sobre Acidente Militar, [...] no momento do acidente, 

não estava cumprindo ordem de autoridade militar, não estava se deslocando a serviço, 

não estava em viagem imposta por movimentação e não estava se deslocando para a OM 

ou OM para residência, estando comprovado que o autor sofreu acidente sem causa e 

efeito com o serviço militar (documento de f 1. 88)" (fls. 198/199); (b) "a reforma, ora 

pretendida, só seria aplicável se fosse verificada a incapacidade definitiva, isto é, for o 

militar considerado inválido, impossibilitado total e permanentemente para qualquer 

trabalho, conforme art. 110, § lado Estatuto dos Militares" (fl. 200 - grifo nosso).

Conquanto não houvesse modificado a primeira premissa fixada na 

sentença, concernente à ausência de relação de causalidade entre o serviço militar e 

o acidente que vitimou o autor, entendeu o Tribunal de origem por reformá-la e, assim, 

julgar procedente o pedido autoral, nos seguintes termos (fl. 242):
 
Prevê a lei sobre a reforma de militar julgado definitivamente incapaz para o 
serviço das Forças Armadas, esta a norma diretriz, previsão do que já é cálculo 
de proventos não tendo o alcance de excluir da previsão legal de concessão do 
beneficio o militar temporário.
A conclusão do laudo pericial de fis.142/147 foi a seguinte: "Observamos 
incapacidade parcial e permanente para atividades laborativa, sendo que deve 
realizar atividades adaptadas para deficiente físico pode realizar atividades 
sentado e sem esforço físico, não sendo possível a realização de atividades do 
tipo braçal. Consideramos incapacidade para a atividade militar plena pela 
dificuldade para a realização de atividade física rigorosa, podendo. em tanto, 
realizar atividades de escritório ou sem grande esforço fisico" (fi.145). Neste 
quadro, verifica-se que o autor foi considerado definitivamente incapacitado 
para o serviço militar, restando imperioso o reconhecimento do direito à 
reforma do militar.
Com efeito, a incapacidade do militar temporário restrita ao serviço das Forças 
Armadas não constitui óbice à reforma.
 

E ainda (fl. 245):
 
Considerando a inexistência de incapacidade permanente para qualquer 
trabalho, a reforma deve, por sua vez, dar-se no mesmo posto que o autor 
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ocupava na ativa.
 

Tal compreensão deve ser confirmada, embora por fundamento diverso.

Na análise sistemática do ordenamento jurídico – in casu, as disposições 

contidas nos arts. 106, II, 108, VI e 111, II, da Lei 6.880/1980, que disciplinam a hipótese 

de reforma ex offício do militar considerado incapaz não apenas para o serviço castrense 

mas também para qualquer trabalho –, "deve-se sempre observar a primazia do art. 5º da 

LINDB, segundo o qual, na aplicação da lei, 'o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se 

dirige e às exigências do bem comum'" (REsp n. 1.725.845/RS, relator Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/11/2018).

A partir da intepretação desses dispositivos legais, a Corte Especial deste 

Superior Tribunal, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, firmou o entendimento no 

sentido de que o militar temporário não estável terá direito à reforma militar nas seguintes 

situações: (1) quando considerado incapaz apenas para o serviço militar, se comprovar o 

nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação das atividades castrenses; (2) 

quando o acidente ou a doença, moléstia ou enfermidade não tiver relação de causa e 

efeito com o serviço, a Lei faz distinção entre o militar com estabilidade assegurada e o 

militar temporário, sem estabilidade, de sorte que: (a) os militares com estabilidade 

assegurada terão direito à reforma ex officio ainda que o resultado do acidente ou 

moléstia seja meramente incapacitante; (b) os militares temporários, sem estabilidade, 

terão direito à reforma apenas se forem considerados inválidos tanto para o serviço 

militar como para as demais atividades laborativas civis; (c) se o militar temporário, 

não estável, for considerado incapaz somente para as atividades próprias das Forças 

Armadas, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 

31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento, o Decreto n. 57.654/1966.

Confira-se a ementa desse julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE 
ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES 
MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO 
MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA DESINCORPORAÇÃO. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do militar 
temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço militar de 
comprovar a existência do nexo de causalidade entre a moléstia/doença e o 
serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, destinando-se a 
completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações Militares 
de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 6.391/1976, de sorte que, o término 
do tempo de serviço implica no seu licenciamento quando, a critério da 
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Administração, não houver conveniência na permanência daquele servidor nos 
quadros das Forças Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 6.880/1980), a 
evidenciar um ato discricionário da Administração Militar, que, contudo, 
encontra-se adstrito a determinados limites, entre eles a existência de higidez 
física do militar a ser desligado, não sendo cabível o término do vínculo, por 
iniciativa da Administração, quando o militar se encontrar incapacitado para o 
exercício das atividades relacionadas ao serviço militar, hipótese em que deve 
ser mantido nas fileiras castrenses até sua recuperação ou, não sendo possível, 
eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de efetivo 
serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele adquirirá a 
estabilidade no serviço militar (art.
50, IV, "a", da Lei 6.880/1980), não podendo ser livremente licenciado ex 
offício. No entanto, antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável 
poderá ser licenciado ex officio, sem direito a qualquer remuneração posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço ativo 
das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, podendo ambos 
ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 6.880/1980). O 
licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do poder discricionário 
da Administração Militar e pode ocorrer por conclusão de tempo de serviço, 
por conveniência do serviço ou a bem da disciplina, nos termos do art. 121, § 
3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, por sua vez, será concedida ex officio se o 
militar alcançar a idade prevista em lei ou se enquadrar em uma daquelas 
hipóteses consignadas no art. 106 da Lei 6.880/1980, entre as quais, for 
julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas 
(inciso II), entre as seguintes causas possíveis previstas nos incisos do art. 108 
da Lei 6.880/1980 ("I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da 
ordem pública; II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas 
situações; III - acidente em serviço; IV - doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, COM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO A 
CONDIÇÕES INERENTES AO SERVIÇO; V - tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei 
indicar com base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO 
COM O SERVIÇO").
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode sobrevir, 
entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo 
de paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço, 
conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. Outrossim, quando o 
acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não tiver relação de causa e efeito 
com o serviço (art. 108, IV, da Lei 6.880/1980), a Lei faz distinção entre o 
militar com estabilidade assegurada e o militar temporário, sem estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à reforma 
ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja meramente 
incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, apenas se forem 
considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do Exército como para as 
demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade definitiva 
para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange incapacidade para 
todas as demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que abrange a 
incapacidade para o serviço ativo do Exército e para todas as demais 
atividades laborais civis). É o que se extrai da interpretação conjunta dos arts. 
108, VI, 109, 110 e 111, I e II, da Lei 6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do 
art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço 
militar, bem como quando a incapacidade decorre de acidente ou doença, 
moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço militar, 
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que impossibilite o militar, total e permanentemente, de exercer qualquer 
trabalho (invalidez total).
9. Precedentes: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg 
no REsp 1331404/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014; AgRg no AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 
1300497/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/08/2010, DJe 14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em campanha 
ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 6.880/1980); b) 
enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, ou 
enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações (inciso II do 
art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente em serviço (inciso III do art. 108, da 
Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de 
paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço (inciso IV, 
do art. 108, da Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia 
sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário não estável é 
considerado incapaz somente para as atividades próprias do Exército, é cabível 
a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei 
de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/3/2019.)

 
Impende acrescentar que não apenas os aspectos físicos do autor, mas 

também seus os socioeconômicos, profissionais e culturais devem ser ponderados para 

fins de aferição de eventual invalidez. Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS 
SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS DO SEGURADO. 
DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO À PROVA 
PERICIAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E DAS PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício por incapacidade.
II - Impõe-se o afastamento de alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, 
quando a questão apontada como omitida pelo recorrente foi examinada no 
acórdão recorrido, caracterizando o intuito revisional dos embargos de 
declaração.
III - No caso dos autos, o Tribunal de origem determinou a implementação do 
benefício da aposentadoria por invalidez por entender que a condição de 
saúde da segurada, seus aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais a 
tornam incapaz para o exercício do trabalho habitual e inviabilizam seu 
retorno ao mercado de trabalho.
IV - Verifica-se que o acórdão regional está em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que "a concessão da 
aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no 
art. 42 da Lei 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais 
da segurada, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua 
incapacidade parcial para o trabalho" (REsp n. 1.568.259/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1/12/2015). 
Outros julgados: AgRg no AREsp n. 712.011/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
DJe 4.9.2015; AgRg no AREsp n. 35.668/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
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Turma, julgado em 5/2/2015, DJe 20/2/2015 e AgRg no AREsp n. 497.383/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, 
DJe 28/11/2014.
V - Assim, havendo o Tribunal de origem concluído pela incapacidade 
laborativa da segurada, o acolhimento da tese recursal de modo a inverter o 
julgado demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável na instância especial diante do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
VI - Recurso especial improvido.
(AREsp n. 1.348.227/PR, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2018.)

 
Outras premissas jurídico-hermenêuticas devem ser sopesadas.

Ora, "consoante a jurisprudência do STJ, por ser o juiz o destinatário das 

provas, a ele incumbe a valoração do conjunto probatório carreado aos autos", motivo 

pelo qual "não está o magistrado adstrito ao laudo pericial realizado, visto que pode 

formar sua convicção com outros elementos ou fatos existentes nos autos" (AgInt no 

AREsp n. 2.107.170/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 24/11/2022).

Também é importante pontuar que, "nos termos da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 

7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. 'Exige-se, para tanto, 

que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente descritos no acórdão 

recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão nos autos em busca de substrato 

fático para que seja delineada a nova apreciação jurídica.' (AgInt no AREsp n. 

1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018)

" (AgInt no REsp n. 1.932.977/AL, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).

Nesse diapasão, apresenta-se possível afastar a conclusão adotada no 

acórdão recorrido de que a amputação da perna esquerda do autor, ora agravado, não 

implica invalidez para todo e qualquer serviço.

Com efeito, não se olvida de que a questão envolvendo a eventual invalidez 

permanente de pessoa em decorrência de moléstia ou acidente está, em regra, associada à 

constatação pericial. Nesse sentido, mutatis mutandis:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA 
INVALIDEZ. SÚMULA 278/STJ. LAUDO MÉDICO. CONHECIMENTO 
ANTERIOR. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o "termo inicial do prazo 
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência 
inequívoca da incapacidade laboral" (Súmula 278/STJ).
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2. A "ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez depende de 
laudo médico" (REsp 1.388.030/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11.6.2014, DJe 1º.8.2014).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.859.554/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 6/4/2021.)
 

Nada obstante, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

invalidez permanente oriunda de amputação de membro deve ser considerada 

notória, dispensando-se o laudo pericial. A propósito, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO DPVAT. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER PERMANENTE 
DA INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. FATO NOTÓRIO. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. APELO NOBRE DO AGRAVADO PROVIDO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante disposto na Súmula 573/STJ, "nas ações de indenização 
decorrente de seguro DPVAT, a ciência inequívoca do caráter permanente da 
invalidez, para fins de contagem do prazo prescricional, depende de laudo 
médico, exceto nos casos de invalidez permanente notória ou naqueles em que o 
conhecimento anterior resulte comprovado na fase de instrução".
2. A ciência da invalidez, que dispensa o laudo pericial, para fins de cobertura 
do seguro DPVAT, deve-se dar por fato notório (amputação de membro, por 
exemplo) ou por comprovação inequívoca, não havendo como presumi-la, tão 
somente, pelo decurso do tempo, como feito pelo Tribunal de origem. 
Necessário, portanto, o afastamento da prescrição.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.772.772/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 23/5/2019.) - Grifo nosso
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO DPVAT. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DO CARÁTER PERMANENTE DA INVALIDEZ. LAUDO 
MÉDICO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL - IML. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência da Segunda Seção, reafirmando a exegese cristalizada na 
Súmula 278/STJ, assentou que o termo inicial do prazo prescricional trienal 
para o exercício da pretensão de cobrança da indenização do seguro DPVAT "é 
a data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente da 
invalidez" (REsp 1.388.030/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 11/6/2014, DJe de 1º/8/2014).
2. Posteriormente, o referido órgão julgador esclareceu que, exceto nos casos 
de invalidez permanente notória (amputação de membro, entre outros) ou 
naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase de 
instrução, a vítima do acidente de trânsito tem ciência inequívoca do caráter 
permanente de sua incapacidade na data da emissão do laudo médico pericial 
(EDcl no REsp 1.388.030/MG, julgado em 27/8/2014, DJe de 12/11/2014).
3. Na espécie, não obstante se possa presumir que o autor tivesse "ciência das 
consequências físicas do acidente", a ciência inequívoca "do caráter 
permanente da invalidez" decorrentes das lesões sofridas no acidente 
automobilístico adveio a partir do laudo emitido pelo Instituto Médico Legal - 
IML, realizado em 10/11/2009.
Assim, não se tratando de invalidez permanente notória (amputação de 
membro, entre outros) ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte 
comprovado na fase de instrução, merece ser afastada a prescrição.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.660.272/MG, relator Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 21/9/2018.) - Grifo nosso
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO. INVALIDEZ. MOMENTO DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
PRESCRIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AMPUTAÇÃO DE MEMBRO. 
INVALIDEZ PERMANENTE NOTÓRIA. DECISÃO RECORRIDA EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser 
contrária aos interesses da parte recorrente não configura negativa de 
prestação jurisdicional.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal local entendeu que o prazo prescricional em 
desfavor do recorrente iniciou-se quando ele completou 16 (dezesseis) anos de 
idade (2002), pois, nesse momento, sua lesão estava consolidada, tendo, 
portanto, ciência de sua incapacidade consistente na perda parcial da perna 
esquerda por conta do acidente ocorrido em 1991.
4. A consonância entre a decisão recorrida e a jurisprudência do STJ obsta o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 83 do STJ.
5. Na espécie, o posicionamento adotado na decisão do Tribunal de origem 
coincide com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a 
amputação de membro configura invalidez permanente notória, "podendo-se 
presumir a ciência do caráter permanente da invalidez desde a data da 
amputação, independentemente de laudo médico" (REsp 1388030/MG, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
11/06/2014, DJe 01/08/2014. p. 4).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.371.089/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 19/9/2014.) - Grifo nosso
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DPVAT. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER PERMANENTE DA INVALIDEZ. 
NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O termo inicial do prazo prescricional, 
na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do 
caráter permanente da invalidez.
1.2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, a ciência inequívoca 
do caráter permanente da invalidez depende de laudo médico, sendo relativa a 
presunção de ciência.
2. Caso concreto: Inocorrência de prescrição, não obstante a apresentação de 
laudo elaborado quatro anos após o acidente.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 1.388.030/MG, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 1/8/2014.) - Grifo nosso
 

Conquanto tais julgados não estejam diretamente relacionados à questão sub 

judice, todos eles compartilham a premissa jurídica de que a amputação de um membro 

importa em uma situação de invalidez permanente notória, independentemente da 

existência, ou não, de laudo pericial.

Daí porque, a despeito da conclusão pericial em contrário noticiada no 

acórdão recorrido, não há como negar a situação de invalidez permanente do autor, 
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mormente considerando-se o contexto  socioeconômico em que está ele inserido, e

xpressamente admitido pela própria UNIÃO em sua contestação. Senão vejamos (fl. 

84):
 
O fato de o demandante não conseguir ingressar no mercado de trabalho é 
problema que, notória e infelizmente, de há muito aflige milhões de brasileiros 
em idade economicamente ativa.
(Grifo nosso)
 

Não é possível, portanto, sob pena se utilizar a norma contra os fins a que se 

destina – proteção do militar que, em virtude de invalidez permanente, não terá mais 

condições de trabalhar e, portanto, prover o seu próprio sustento e o de sua família –, 

desconsiderar que o contexto socioeconômico em que vive o autor é extremamente hostil 

à possibilidade de incursão do mercado de trabalho de uma pessoa com deficiência 

física grave, como a por ele suportada.

Daí porque deve a decisão agravada ser confirmada, no sentido manter 

incólume o acórdão recorrido.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.905.420 / SP
Número Registro: 2021/0162492-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00196422120104036100

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : OSMAR NUNES MENDONÇA - SP181328

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : OSMAR NUNES MENDONÇA - SP181328

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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